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dívidas em conta corrente recebedora de salário, devendo, 
porém, o decote ser limitado ao percentual máximo de 30% 
(trinta por cento) dos vencimentos do devedor (TJMG; Agravo 
de Instrumento Cível 1.0558.07.006476-8/001, Des. Rel. 
Marcos Lincoln, j. em 23.05.2013).

Isso porque na essência da aludida norma (art. 649, 
IV, do CPC), ao acometer a determinados bens o caráter 
de impenhorabilidade, está na preocupação do legislador 
mitigar a busca pela satisfação do débito, em detrimento 
da mínima dignidade humana do devedor-executado. 

Entretanto, em determinados casos, sua aplicação 
confronta com princípios que norteiam o ordenamento 
legislativo pátrio, em especial o da razoabilidade, ense-
jando situações de desmesurada proteção ao devedor, 
em franco detrimento da satisfação do débito pelo credor. 

Nesse linear, considera-se que os valores obtidos 
a título de salário e vencimentos são impenhoráveis 
somente nos limites do eventual comprometimento da 
receita mensal necessária à subsistência do devedor e de 
sua família.

Com essas considerações, dou parcial provimento 
ao agravo de instrumento, apenas para determinar a 
liberação de todo o saldo da conta poupança titulari-
zada pela agravante e mantida na Caixa Econômica 
Federal, desde que obedecido o limite de 40 (quarenta) 
salários mínimos, consoante art. 649, X, do Código de 
Processo Civil.

É como voto.
Custas, ao final, pagas em primeira instância.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES OCTAVIO AUGUSTO DE NIGRIS BOCCALINI 
e MOTA E SILVA.

Súmula - DERAM PARCIAL PROVIMENTO 
AO RECURSO.

. . .

Baeta Nunes, 18ª Câmara Cível, j. em 10.09.2013, p. em 
13.09.2013).

Agravo de instrumento. Ação ordinária. Cumprimento de 
sentença. Impugnação. Penhora on line. Bacenjud. Cader-
neta de poupança. Limite de quarenta salários mínimos. 
Impenhorabilidade absoluta. - O saldo de conta poupança 
inferior a quarenta (40) salários mínimos é absolutamente 
impenhorável, consoante o que dispõe o artigo 649, X, 
do Código de Processo Civil (Agravo de Instrumento Cível 
1.0145.12.017994-3/001, Rel. Des. Arnaldo Maciel, 18ª 
Câmara Cível, j. em 02.04.2013, publ. em 09.04.2013).

Ação de cobrança. Penhora on line. Caderneta de poupança. 
Impossibilidade de penhora de valores inferiores a 40 salá-
rios mínimos. - Conforme disposto no artigo 649 do CPC, 
o valor depositado em conta poupança, até o limite de 40 
salários mínimos, é absolutamente impenhorável, indepen-
dentemente da natureza do crédito (Agravo de Instrumento 
1.0024.06.084980-9/001, Rel. Des. Elpídio Donizetti, 18ª 
Câmara Cível, j. em 15.09.2009, p. em 25.09.2009).

Lado outro, correta a manutenção da penhora 
efetuada na conta corrente mantida no Banco Bradesco, 
limitada a 30% (trinta por cento) das verbas salariais nela 
existentes, conforme entendimentos já exarados por este 
Tribunal de Justiça:

Penhora on line. Verba de natureza salarial. Caráter alimentar. 
Princípio da razoabilidade. Limitação a 30%. - A regra inscul-
pida pelo art. 649, IV, do CPC deve ser interpretada levando-se 
em conta a máxima de que a execução é deflagrada com 
a finalidade de satisfazer o direito do credor (art. 646). O 
entrecruzamento de tais dispositivos exige a adoção de uma 
regra hermenêutica capaz de compatibilizar a dignidade do 
devedor e a efetividade da tutela jurisdicional. - Nesta linha 
de raciocínio, considera-se que os valores obtidos a título de 
salário e vencimentos são impenhoráveis somente nos limites 
do eventual comprometimento da receita mensal necessária 
à subsistência do devedor e de sua família (TJMG; Agravo 
de Instrumento Cível 1.0024.09.582498-3/003, Des.ª Rel.ª 
Cláudia Maia, j. em 11.07.2013).

Agravo de instrumento. Execução. Penhora on line. Sistema 
Bacenjud. Numerário proveniente de salário. Relativização 
da impenhorabilidade. Harmonização dos princípios da efeti-
vidade da execução e da dignidade da pessoa humana. 
Bloqueio de 30%. Razoabilidade. - 1. Reza o art. 649 do CPC 
que são absolutamente impenhoráveis os vencimentos, subsí-
dios, soldos, salário, remunerações, proventos de aposenta-
doria, pensões, pecúlios e montepios. 2. Entretanto, a inter-
pretação sistemática do texto conduz à relativização da impe-
nhorabilidade, para a constrição de 30% dos valores deposi-
tados na conta bancária destinada ao recebimento do salário, 
como forma de harmonizar os princípios da efetividade da 
execução (o credor tem direito de satisfazer o direito já reco-
nhecido), sem que seja afetada a dignidade do devedor (para 
pagar o que deve, o devedor não pode inviabilizar a sua 
sobrevivência digna). 3. Recurso parcialmente provido (TJMG; 
Agravo de Instrumento Cível 1.0671.07.002090-2/001, 
Des. Rel. Raimundo Messias Júnior, j. em 30.04.2013).

Agravo de instrumento. Desbloqueio de valores. Penhora on 
line. Salários. Caráter alimentar. Limite de 30%. Possibilidade. 
Recurso provido em parte. - Nossos Tribunais vêm se posicio-
nando no sentido de que é possível o desconto de parcela de 

Indenização - Abordagem em estabelecimento 
comercial - Suspeita de furto - Atuação não 
razoável com abuso e exposição indevida da 
vítima - Inexistência de prova - Questão que 
se resolveu no interior do estabelecimento 

sem a revista e acionamento, pelo 
comerciante, da autoridade policial - Dano 
moral - Não configuração - Mero dissabor

Ementa: Indenização. Abordagem em estabelecimento 
comercial por suspeita de furto. Inexistência de prova de 
atuação irrazoável, com abuso e exposição indevida da 
vítima. Questão que se resolveu no interior do estabeleci-
mento sem sequer a revista e acionamento, pelo comer-
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ciante, da autoridade policial. Dano moral. Não configu-
ração. Mero dissabor.

- Se não se prova que a abordagem promovida em esta-
belecimento comercial, em cliente, por suspeita de furto, 
foi realizada de forma irrazoável, com abuso e exposição 
indevida da vítima a situação vexatória, não tendo sido 
sequer realizada revista e acionada a autoridade poli-
cial, pelo comerciante, os fatos demonstram o exercício 
regular de um direito, não sendo capaz de provocar e 
impingir dor moral passível de reparação, tratando-se de 
mero dissabor.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0024.09.707344-9/001 - Co-
marca de Belo Horizonte - Apelante: Patrícia Sena Oli-
veira - Apelado: DMA Distribuidora Ltda. - Relator: DES. 
OTÁVIO DE ABREU PORTES 

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16ª Câmara 
Cível do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, 
na conformidade da ata dos julgamentos, em NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 26 de junho de 2014. - Otávio de 
Abreu Portes - Relator.

Notas taquigráficas

DES. OTÁVIO DE ABREU PORTES - Trata-se de 
apelação cível interposta por Patrícia Sena Oliveira em 
face de DMA Distribuidora Ltda., em que pugna pela 
condenação da requerida pelos danos morais que lhe 
causou em decorrência de abordagem realizada por 
preposto desta em seu estabelecimento comercial.

Adoto o relatório da sentença, acrescentando-lhe 
que o pedido foi julgado improcedente, não tendo sido 
reconhecida a violação aos direitos da personalidade 
da parte.

Inconformada, recorre a apelante, asseverando 
seu direito aos danos morais em decorrência dos fatos 
narrados, porquanto houve a exposição desmotivada dos 
fatos, não sendo regular a suspeita de furto imputada 
à requerida.

Devidamente intimada, a parte apelada apresentou 
resposta ao recurso (f. 139-157), em suma, pelo despro-
vimento do recurso.

Conheço do recurso, porque presentes seus pressu-
postos de admissibilidade.

A questão cerne da controvérsia cinge-se a questão 
acerca dos danos morais decorrentes da atuação da reque-
rida ao proceder à abordagem das autoras, por suspeita 
de furto de produtos no interior de seu estabelecimento.

Extrai-se do feito que a autora e sua genitora 
realizavam compras no estabelecimento ora apelado, 
tendo realizado a seleção de alguns produtos para a 
efetiva compra.

Argumenta a autora/apelante que, já quando 
do pagamento dos produtos, verificou transtorno com 
relação ao recebimento de cheque de sua titularidade 
como forma de pagamento e que, em razão da burocracia 
gerada e do tempo despendido, acabou por fomentar sua 
desistência na aquisição dos produtos, tendo-os deixado 
no interior da loja, destruído o cheque que seria utilizado 
para o pagamento, deixando, assim, o estabelecimento, 
sem as compras.

Informa a autora que, nesse ínterim, já fora da loja, 
foram abordadas, autora e sua genitora, por segurança 
do estabelecimento sob a suspeita de terem deixado o 
local com produtos pelos quais não teriam pagado.

Não obstante, ressalta a autora que esses produtos 
que se encontravam em posse de sua mãe tinham sido 
por esta adquiridos nos mesmo estabelecimento, mas que 
foram efetivamente pagos em dinheiro, ocasião em que 
exibiu a nota fiscal, não tendo relação, portanto, com 
aqueles outros de cuja compra houve desistência, em 
razão do transtorno no recebimento do cheque.

A apelante assevera que todo esse transtorno, que 
teria culminado, inclusive, no acionamento por parte desta 
da autoridade policial, perdurou por algumas horas, até 
que, finalmente, fosse esclarecida a situação e liberadas 
a autora e sua mãe, com o reconhecimento, portanto, de 
que furto algum teria ocorrido.

Inicialmente, destaco que, acerca desses fatos, 
inexiste debate nos autos, havendo discussão apenas 
quanto ao modo pelo qual essa abordagem se efetivou.

A autora alega exposição demasiada, truculência 
e humilhação na abordagem, ao passo que a parte ora 
apelada destaca que seus prepostos atuaram com urba-
nidade e proporcionalidade na abordagem.

Pois bem, como sabido, o estabelecimento ora 
apelado tem o direito de abordar seus clientes, fundado 
em relevantes razões, com o fito de comprovar a lisura 
de seu procedimento no interior de seu comércio, asse-
gurando a segurança do local e zelando pelo seu patri-
mônio, desde que, evidentemente, não seja a citada 
abordagem constrangedora e abusiva.

E, da detida análise dos autos, a questão acerca da 
abordagem em si está no âmbito das alegações de cada 
parte, sendo, portanto, nebulosa; nenhuma prova se 
mostra conclusiva acerca da efetiva ocorrência do abuso. 

É de se destacar, outrossim, que a única teste-
munha que presenciou os fatos disse não ter ouvido o 
teor da abordagem, o que sinaliza, portanto, que não 
teria havido qualquer abuso.

De se destacar que os prepostos da requerida 
cuidaram em pedir para que as partes retornassem ao 
interior da loja, evitando, assim, sua exposição dema-
siada perante terceiros.

Vê-se, portanto, que o único fato que se tem 
provado se revela com relação à ausência do furto; entre-
tanto, esse fato, por si só, não impõe à ora apelada o 
dever de reparar por danos morais.
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Ação de alimentos - Avós paternos e maternos - 
Litisconsórcio passivo necessário - Inexistência - 

Pensão alimentícia - Despesas individuais da 
mãe - Inclusão - Impossibilidade - Valor do 

encargo - Proporcionalidade e razoabilidade - 
Verba alimentícia - Adimplemento - Desconto 

em folha

Ementa: Família. Alimentos postulados contra os avós 
paternos. Avós maternos. Litisconsórcio passivo neces-
sário. Inexistência. Montante arbitrado. Exclusão de 

Destaca-se que, passada a abordagem, o requerido 
se deu por satisfeito com a prova produzida pela autora, 
de que efetivamente não havia praticado qualquer furto, 
tendo simplesmente desaparecido a indagação sobre o 
evento, não tendo sido provada, ainda, a ocorrência de 
revista pessoal.

Ora, o que se extrai dos autos é que a autora e sua 
mãe foram abordadas fora do estabelecimento comercial 
e reconduzidas ao interior deste, sem se demonstrar que 
tal fato tenha se dado com uso de força, tendo sido recla-
madas apenas que demonstrassem o pagamento pelos 
produtos que portavam, uma vez que, em razão dos fatos 
anteriores, especificamente o fato de a autora ter desistido 
da compra de diversos produtos, em princípio, demons-
traria que esta não teria como estar de posse, portanto, 
de produtos, como estava.

A celeuma apresentada residiu no fato de que a 
mãe da autora na ocasião tinha adquirido produtos para 
si e pagado por estes, e a autora, no mesmo ato, teria 
selecionado diversos produtos para si, mas desistido da 
compra, o que, portanto, em razão de ter a autora saído 
da loja com produtos, que, como se vê, eram de sua mãe 
e efetivamente tinham sido pagos, despertou uma dúvida 
no estabelecimento réu acerca de seu pagamento. 

Muito embora a autora possa ter se sentido cons-
trangida, no caso, ausente prova em sentido contrário, 
os fatos foram praticados no exercício regular do direito 
subjetivo da apelada, sem qualquer abuso ou violação 
aos direitos da personalidade da requerente, o que afasta 
a pretensão reparatória.

Destaca-se, outrossim, que a autoridade poli-
cial não foi acionada pelo réu/apelado, mas sim pela 
própria parte autora, o que corrobora a alegação de 
que o requerido havia se dado por satisfeito com a prova 
produzida por ela, não lhe acusando mais pelo furto tido 
por praticado.

Repita-se, o requerido pode zelar pela segurança 
de seu estabelecimento e, ainda, na defesa de seu patri-
mônio, podendo promover a abordagem, no caso de 
suspeitar do cometimento de ilícito, desde que o faça 
com absoluto respeito, dentro do limite do razoável, sem 
a exposição da vítima a situação vexatória, como se deu 
no caso, ausente prova em sentido diverso.

O requerido, portanto, não atuou manifestamente 
no sentido de impor situação vexatória à requerente; ao 
contrário, lastreado na sua percepção pelos fatos, apenas 
buscou resguardar seu patrimônio, sem que se fosse 
provado abuso e atuação irrazoável, sem, ainda, prova 
da exposição da requerente indevidamente, na presença 
de terceiros, com publicidade aos fatos.

Destaca-se que, mesmo se o acionamento da auto-
ridade policial tivesse sido promovido pelo réu, o que 
não foi o caso dos autos, não responderia o referido 
por danos morais, desde que concomitantemente fossem 
percebidas as demais condutas regulares e razoáveis do 
requerido, ou seja, ausente eventual abuso.

Sobre o tema:

2 - A comunicação à autoridade policial de fato que, a prin-
cípio, configura crime (subtração de dinheiro) ou o pedido 
de apuração de sua existência e autoria, suficientes a ensejar 
a abertura de inquérito policial, corresponde ao exercício 
de um dever legal e regular de direito, que não culmina na 
responsabilidade indenizatória. Inexistência de dano moral 
(REsp 254.414/SCARTEZZINI);

I - Salvo casos de má-fé, a notitia criminis levada à autori-
dade policial para apuração de eventuais fatos que, em tese, 
constituam crime, em princípio, não dá azo à reparação civil, 
por constituir regular exercício de direito, ainda que posterior-
mente venha a ser demonstrada a inexistência de fato ilícito 
(REsp 468.377/SÁLVIO); e,

III - Em princípio, o pedido feito à autoridade policial para 
que apure a existência ou autoria de um delito se traduz em 
legítimo exercício de direito, ainda que a pessoa indiciada 
em inquérito venha a ser inocentada. Desse modo, para que 
se viabilize pedido de reparação, fundado na abertura de 
inquérito policial, faz-se necessário que o dano moral seja 
comprovado, mediante demonstração cabal de que a instau-
ração do procedimento, posteriormente arquivado, se deu 
de forma injusta e despropositada, refletindo na vida pessoal 
do autor, acarretando-lhe, além dos aborrecimentos natu-
rais, dano concreto, seja em face de suas relações profissio-
nais e sociais, seja em face de suas relações familiares (REsp 
494.867/CASTRO FILHO).

Portanto, não tendo o réu agido com abuso no exer-
cício de seu direito, não se vislumbra a necessidade de 
reparação pelo dano moral não verificado, sendo acer-
tada a sentença no reconhecimento da improcedência 
da pretensão.

Com tais considerações, nego provimento ao 
recurso, para confirmar a sentença de primeiro grau.

Mantenho os ônus de sucumbência.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBARGA-
DORES WAGNER WILSON FERREIRA e JOSÉ MARCOS 
RODRIGUES VIEIRA.

Súmula - NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .


